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RESUMO  
Em meio à pandemia do Coronavírus, discutir seus reflexos no âmbito educacional 
implica abordar o tema da implementação de um sistema virtual de ensino, e suas 
consequências no cotidiano dos atores escolares em razão do contexto de 
desigualdade social no país. Neste ensaio, pretendemos, a partir deste contexto, 
refletir sobre as possibilidades e potenciais que o ambiente escolar permite aos 
estudantes. Primeiro, abordamos o contexto escolar decorrente da pandemia, a 
partir do conteúdo dos Boletins publicados pela Anpocs sobre o tema. Em seguida, 
usamos referenciais teóricos sobre socialização, manejando o conceito a partir da 
condição juvenil dos estudantes, para pensar o espaço escolar. Com isso, 
argumenta-se que a escola se constitui como espaço privilegiado de relações e 
interações entre seus atores de modo a proporcionar processos duplos de 
socialização. De um lado, internalizam regras sociais e da instituição; de outro, 
tencionam-nas e promovem interpretações próprias sobre a escola e as relações 
que ali integram. A escola é, desta forma, mais do que lugar de transmissão de 
conteúdo, é espaço de relações. Por isso, compreender a modalidade do ensino 
remoto de forma desarticulada ou equivalente à escola em si implica em reduzir 
suas potencialidades.  
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INTRODUÇÃO 

 
A narrativa sobre a importância da escola e da educação é constante no 

senso comum, seja nas conversas de vizinhança, entre familiares e amigos, nas 

interações e desabafos nas salas de aula, corredores e pátios dos Colégios, seja 

nas campanhas e nos discursos políticos e/ou partidários, é raro se deparar com 

opiniões que a contradigam ou a neguem direta e explicitamente. Em diversas 

narrativas, a escola é reverenciada, reconhecida e defendida, muitas vezes, como 

espaço de socialização e integração social como fator importante na emancipação, 

no desenvolvimento e na formação do sujeito; o que, de longe, não implica em uma 

real efetivação nem de uma educação de qualidade, nem de um espaço propício à 

prática educacional e tampouco em garantias para acesso à escola. Pelo contrário, 

em nosso entendimento, há uma latente desorganização, falta de condições e um 

prejuízo àqueles que carecem de recursos e possibilidades de acesso à educação.  

Até porque, em um país de dimensões como a do Brasil, se referir à escola 

de forma singular, pressupondo uma realidade homogênea, é, no mínimo, simplista. 

Não apenas pelas diferenças entre as redes de ensino: públicas e privadas; entre as 

formas de gestão da primeira: municipal, estadual e federal; entre as regiões e 

localidades do país, em termos geográficos, políticos e culturais, mas, 

principalmente, em relação ao que essas diferenças desencadeiam em razão das 

desigualdades sociais que estruturam e marcam a realidade nacional.  

Atualmente, discutir temas sobre a escola e educação implica em deparar-se 

com a modalidade de ensino a distância, remoto, por plataformas de streaming, por 

vídeos on-line e/ou previamente gravados. Não que estas sejam modalidades 

totalmente novas, o chamado ensino a distância já é uma realidade nas instituições 

de ensino superior: faculdades e universidades da rede privada, principalmente. No 

entanto, nas etapas e na rede de ensino que aqui pretendemos discutir: o Ensino 

Médio, dos Colégios Públicos das redes estaduais, esta é uma realidade que, até 

então – até a emergência da pandemia decorrente da transmissão do Covid-19 –, se 

encontrava em estado de latência, e segue agora em meio a uma série de 

controvérsias. 

Diante da pandemia, entre as primeiras medidas adotadas pelos governos 

estaduais e municipais para a prevenção e o enfrentamento do novo Coronavírus, 
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está a suspensão das aulas presenciais. No Paraná, por exemplo, tal medida se 

impõe a partir da data de 20 de março – por meio de decreto da Secretaria de 

Estado da Educação e Esporte/SEED, sete dias após o primeiro caso confirmado na 

capital –, e se estende tanto para a rede de ensino pública quanto privada. Neste 

momento, a suspensão das aulas foi considerada como adiantamento do recesso 

escolar que, normalmente, ocorre em julho.  Passado tal período, 15 dias após o 

Decreto, as atividades seriam retomadas a partir de 6 de abril, mas na modalidade 

virtual e/ou remota3. O que seria operacionalizado por meio de uma série de 

medidas, como a implementação do aplicativo “Aula Paraná”, pelo Google 

“Classroom”, além de aulas gravadas e transmitidas pela TV Record e pelo Youtube, 

na tentativa de assegurar e garantir a continuidade do calendário letivo. 

 No entanto, tais medidas não foram implementadas sem conflitos, a 

exemplo das reivindicações para adiamento do Exame Nacional do Ensino 

Médio/ENEM,4 em que, de um lado, o Governo Federal, com o Ministro da Educação 

àquele tempo – Abraham Weintraub – defendia a permanência da data; de outro, 

grupos e movimentos ligados à educação argumentam pela necessidade de 

adiamento diante das diversas realidades em que os estudantes de Ensino Médio 

estão inseridos, o que poderia agravar as dificuldades e desigualdades já existentes 

nesse processo de entrada na Universidade (CARVALHO, 2020). Desta forma, são 

as dificuldades em torno da efetividade das aulas virtuais e remotas que têm 

pautado as discussões sobre escola e educação. Tal condição não é surpreendente 

se considerarmos a estrutura de desigualdades que rodeia o sistema educacional 

antes mesmo de qualquer pandemia (BAZZO, 2020; DUBET, 2020). O que nos 

interessa nessa discussão, a partir desse ensaio, é tensionar quais são, ou tem sido 

até então, nossas expectativas em relação à escola. O que esperamos da escola?  

                                                           
3 A implementação da modalidade de ensino virtual/remoto foi possível diante da Medida Provisória n° 
934/2020, e do parecer n° 5 de 2020, do Conselho Nacional de Educação, a referendando. A medida 
elimina a obrigatoriedade dos 200 dias letivos, contanto que seja assegura as 800 horas/aulas 
anuais.  
4 Prova que integra o processo seletivo nacional para acesso ao Ensino Superior público e/ou 
financiamento para as instituições privadas, e teve sua data adiada em 30 a 60 dias, ainda sem data 
confirmada até a data deste ensaio, conforme Nota Oficial o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e o Ministério da Educação (MEC). Disponível em: 
http://portal.inep.gov.br/artigo/-/asset_publisher/B4AQV9zFY7Bv/content/nota-oficial-adiamento-do-
enem-2020/21206 
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Longe de apresentar uma resposta finalizada e definitiva, esperamos aqui 

contribuir para levantar questões e reflexões sobre o lugar da escola, principalmente, 

o que traremos aqui como o “chão da escola”. Termo que pode ser sintetizado como 

a “concretude das relações vividas no cotidiano das instituições de ensino, em 

contraposição a uma imagem idealizada” (BAZZO, 2020, s/n; PEREIRA, 2017). A 

nosso ver, e é o que tentaremos argumentar aqui, as indagações e angústias que 

têm aflorado em relação ao ensino virtual e/ou remoto tem como base indagações 

sobre a própria escola e sua função na sociedade contemporânea, em que a 

transmissão de conteúdos programáticos não são suficientes para dar conta de 

todas as demandas que são atribuídas à escola, seja como espaço de atuação 

profissional, caminho para realização de projetos de futuro, instituição de 

disciplinamento (FOUCAULT, 1997 [1987]), reprodução (BOURDIEU e PASSERON, 

2008 [1970]), socialização (BERGER e LUCKMANN, 1966), espaço de sociabilidade 

(PEREIRA, 2016) e tantas outras possibilidades que a análise a partir da perspectiva 

sociológica torna possível. 

Neste ensaio, enfatizamos a perspectiva das expectativas que são atribuídas 

à escola a partir da pandemia, principalmente no que tange as escolas públicas. 

Trazer à tona como o tema da educação e da escola tem sido abordado durante a 

pandemia se justifica em razão do argumento de que a escola não se confunde com 

as modalidades de ensino que a integram, sejam presenciais, remotas ou outras. 

Pois há uma série de funções e atividades que são exercidas que extrapolam os 

conteúdos de sala de aula, mas integram este lugar que é vivenciado cotidiana, 

concreta e simbolicamente pelos seus atores. Nossa grande questão é: afinal, que 

lugar é esse? 

Desta forma, o presente ensaio está dividido em duas partes. Na primeira, 

trazemos as discussões atuais sobre a escola durante o período da pandemia, a 

partir do conteúdo dos Boletins que foram publicados pela Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais/ANPOC5 a partir dos seguintes 

filtros: escola, educação, ensino, o que totalizou 10 textos6. Com isso, pretende-se 

                                                           
5 Tratar-se do esforço conjunto que reúne a ANPOCS, a Sociedade Brasileira de Sociologia/SBS, a 
Associação Brasileira de Antropologia/ABA, a Associação Brasileira de Ciência Política/ABCP e a 
Associação dos Cientistas Sociais da Religião do Mercosul/ACSRM. 
6 A maioria dos Boletins apresenta, em uma publicação, dois textos, o que totaliza 150 análises 
publicadas até o momento deste ensaio. Os temas abordam os desdobramentos e impactos da 
pandemia do Coronavírus e das medidas de distanciamento social nas formas de interação e 
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argumentar que, antes mesmo de adentrarmos um período excepcional, marcado 

pelo estado de emergência em saúde pública,7 a escola já se constitui como espaço 

para além da mera transmissão de conteúdo. Na segunda, discorremos sobre 

aspectos da socialização como dimensão basilar que constituí, junto ao “chão da 

escola” (PEREIRA, 2017), a função dela. Nesse sentido, além da forma como os 

governos têm lidado com o ensino remoto reforçar condições de desigualdades, 

limita o espaço de relação e interação entre os atores escolares. Pretendemos, com 

isso, refletir sobre os impactos desses limites na vida cotidiana dos estudantes, 

defendendo a importância e relevância dos espaços de interação possibilitada pelo 

ambiente escolar; de forma que a escola se constitui em lugar de relação, muito 

mais do que apenas absorção de conteúdos didáticos.  

 

ENTRE A SOLUÇÃO E A ILUSÃO: OS HORIZONTES (PANDÊMICOS) DO 
ENSINO REMOTO/A DISTÂNCIA  

 

Neste tópico, a partir dos Boletins publicados pela ANPOCS sobre a 

conjuntura da pandemia, trazemos o que tem sido discutido em termos de educação. 

Em todos os trabalhos, o foco está no desdobramento da pandemia a partir do que 

costumeiramente tem sido chamado de “educação e/ou ensino a distância”, e aqui 

vamos nos referir a ela como “educação virtual e/ou remota”. Colado a este termo 

estão os conceitos de tecnologias, desigualdade, democracia, mercantilização e as 

indagações sobre os caminhos possíveis para a educação pública nacional em um 

contexto neoliberal. 

A implementação de um sistema virtual e on-line de atividades e aulas surge 

como resposta às medidas de distanciamento social exigidas no combate à 

pandemia do Coronavírus e solução para a continuidade do ano letivo. De um lado, 

a possibilidade de relações a partir de instrumentos de tecnologia, como celulares, 

computadores e notebooks, amplia e permite que uma série de atividades cotidianas 

se mantenha em um momento de crise – até porque as relações virtuais já são uma 

realidade social; de outro, impõe uma forma específica de relações – as virtuais – 

para dar conta de uma realidade presencial, física e pautada também na concretude 

                                                                                                                                                                                     
“organização da vida política e econômica” (ANPOCS, 2020). Aqui, trabalhamos apenas com os 
textos constavam tais termos no título, ou abordavam temas relacionados no corpo do texto. 
7 Decreto Estadual n° 421, 16 de março de 2020. Delibera Estado de Emergência em Saúde Pública 
no Estado do Paraná. Disponível no site da Prefeitura Municipal de Curitiba – PMC. 
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material. Por isso, tal medida se impõe em meio a uma série de controvérsias e 

discussões, principalmente, em razão das condições de desigualdades 

socioeconômicas no país. Esse é o elemento que estrutura boa parte dos 

argumentos daqueles que ponderam a forma acelerada da implementação do ensino 

remoto e/ou virtual na rede pública, ora questionando sua efetividade ora apontando 

os riscos da precarização ainda maior das atividades escolares.  

Ao abordar as consequências da pandemia decorrente do Coronavírus no 

âmbito escolar, os autores discorrem, principalmente, sobre a relação entre o uso de 

tecnologias e a educação, em um processo de “virtualização do ensino” 

(PARREIRAS e MACEDO, 2020).  Apesar de melhorias na infraestrutura e o 

crescente acesso à tecnologia nos últimos anos, o Brasil ainda registra altos índices 

de desigualdades digitais, em que, segundo pesquisa sobre Tecnologias de 

Informação e Comunicação/TIC Domicílio,8 o percentual da população com acesso à 

Internet está em torno de 67%, o que implica que praticamente um terço da 

população brasileira está excluído dessa dimensão relacional. Articulado a isso, é 

importante considerar que o principal instrumento de acesso é o telefone celular, 

tendo em vista que 93% da população declararam possuir um aparelho, em 

contrapartida aos 27% e 19% que declaram possuir computador portátil/notebook ou 

computador de mesa, respectivamente (EVANGELISTA e SILVEIRA, 2020; 

PARREIRAS e MACEDO, 2020). Demonstra-se, assim, o uso dos celulares ainda é 

o mais expressivo para o acesso à Internet e a mídias sociais. 

 Em termos educacionais, a forma de acesso à Internet e aos conteúdos 

reflete diretamente no processo de aprendizagem, na qualidade do acesso à 

informação e na capacidade de absorvê-la adequadamente. O aparelho celular, seja 

pelo tamanho das telas, seja pela multiplicidade de funções embutidas, em que uma 

das principais está nas relações pessoais-virtuais por meio de redes sociais e 

aplicativos de interação, está longe de garantir o conforto e foco necessário para a 

leitura e acompanhamento de horas diárias de videoaulas. 

                                                           
8 Esta pesquisa é realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da 
Informação/CETIC, o qual tem como objetivo monitorar o desenvolvimento e a adoção das 
tecnologias de informação no país. O Cetic integra o Núcleo de Informação e Coordenação do 
Ponto/NIC - Br, e está vinculado ao Comitê Gestor da Internet/CGI – Brasil. Informações retiradas do 
site: https://cetic.br/. 
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Para discutir o impacto da implementação do ensino remoto em termos de 

classe social, Parreira e Macedo (2020) cruzam dados de acesso a instrumentos 

tecnológicos (celular, computador de mesa e computador portátil) e acesso à 

Internet com a variável de renda familiar, ainda a partir dos dados da pesquisa TIC 

Domicílios 2018. A partir disso, demonstram que tanto a existência de Internet nos 

domicílios quanto os instrumentos utilizados para acessá-la variam de acordo com a 

renda. Nesse sentido, são as classes A e B que apresentam as porcentagens mais 

altas em relação à aquisição de equipamentos tecnológicos, em que, na primeira, 

100% declararam possuir aparelhos celulares, 90% computador portátil e 67% 

computador de mesa; na segunda, 99% possuem celulares, 73% computador portátil 

e 48% computador de mesa. Apesar de, entre as próprias classes, altas haver 

diferença nesta aquisição, essa diferença se amplifica ao tratarmos das demais 

classes sociais. Na classe C, essa porcentagem é de 27% para o computador 

portátil e 19% para os de mesa, sendo apenas os aparelhos celulares que se 

aproximam das taxas das classes A e B, com 97%. Em contrapartida, nas classes D 

e E, essa porcentagem para aquisição de computador, seja de mesa seja portátil, 

não alcança valor relevante de análise. Situação que se mantém ao olharmos os 

dados pelas faixas de renda, em que são nos domicílios mais ricos que está a maior 

concentração de computador portátil, por exemplo. Nos domicílios com renda acima 

de 10 salários mínimos, 80% possuem computador portátil, em contrapartida, nas 

faixas de renda entre 1 e 2 salários mínimos, essa taxa é de 21%; e entre 2 e 3 

salários mínimos, 34% (Parreira e Macedo (2020)). 

Diante disso, falar sobre ensino a distância implica saber qual é, de fato, a 

efetividade do acesso, até onde é possível considerar que os estudantes conseguem 

acessar os conteúdos transmitidos e a qualidade deste processo. Tal condição 

implica, necessariamente, nas condições de acesso doméstico à Internet. Esses 

dados – sobre acesso doméstico à internet – demonstram que esta condição varia 

de acordo com as faixas de renda das famílias, o que, apesar de não permitir uma 

análise conclusiva, apresenta indícios de que os instrumentos digitais e tecnológicos 

ainda não são acessíveis a todos da mesma forma. Fala-se em desigualdades 

digitais (PARREIRAS e MACEDO, 2020) para se referir aos processos não 

igualitários de acesso, domínio e utilização de tecnologias de informação e 

comunicação, tendo em vista que consideram esses elementos como marcadores 
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de diferenças sociais de classe social, gênero, raça e geração. Desta forma, 

articuladas ao acesso à Internet, estão condições de moradia, saneamento básico, 

escolaridade dos responsáveis e outros. Para exemplificar tais abismos, segundo 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2018/Pnad – 

IBGE, em relação ao acesso a saneamento básico: 17,3% das crianças entre 0 e 14 

anos moram em residências que não possuem acesso à abastecimento de água, e 

40,8%, a sistema de esgoto (TENENTE, 2020). Apesar da ênfase apenas nas 

condições de classe, esta já indica que a distribuição de forma desigual tem 

implicações e consequências diretas no desempenho escolar dos estudantes 

(OLIVEIRA, 2020a).  

Desta forma, a desigualdade referente diretamente às condições materiais 

de aquisição de bens e serviços para uso de tecnologias não é a única dimensão 

que está em pauta ao se falar do ensino remoto que tem sido imposta pelos 

governos. Isso porque, agregados a isso, estão a falta de ambiente adequado para 

estudo, escolarização dos pais e/ou responsáveis pelo estudante, a capacidade de 

auxiliar nas atividades e outros (OLIVEIRA, 2020a). Ou seja, o suporte para o 

processo de ensino e aprendizagem: ter foco, disciplina, concentração, um ambiente 

que reproduza minimamente as condições de sala de aula e alguém que esteja 

conduzindo essa tarefa de se concentrar em um grupo de informações novas, e em 

como absorvê-las (BAZZO, 2020; ALMEIDA, 2020; OLIVEIRA, 2020b) 

Desta forma, como bem relembra Oliveira (2020a), ao publicarem A 

reprodução, Bourdieu e Passeron (2008 [1970]) atentaram para a meritocracia 

escolar enquanto mito liberal, e, a partir disso, pretendiam compreender como o 

sistema de ensino operava. É neste sentido que apontam que a instituição escolar 

representava uma realidade de classe, em que, para certos grupos de estudantes, 

demarcava a continuidade de um habitus enquanto para outros se caracterizava 

como um processo violento e de descontinuidade, aprofundando as desigualdades 

sociais. Para o autor, as ideias em defesa da manutenção da data do ENEM, apesar 

das consequências da pandemia, se inserem nesse contexto, assim como, as 

investidas dos governos estaduais do Paraná e São Paulo para o retorno das 

atividades presenciais das escolas sem considerar o abismo que existe entre as 

redes públicas e privadas, e que se reflete na capacidade de adotar medidas e 

recomendações sanitárias para evitar a transmissão do novo Coronavírus.  
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Aqui vale, mesmo que o adiamento do ENEM já seja assunto parcialmente 

superado, destacar o argumento usado pelo Ministério da Educação em resistência 

à revisão da data da prova, que dá o tom do descaso: “Estude, de qualquer lugar, de 

diferentes formas, pelos livros, Internet, com a ajuda a distância dos professores” 

(OLIVEIRA, 2020a). O que desconsidera e contraria o disposto na Constituição 

Federal sobre a responsabilidade do Estado com a educação nacional, no art. 208, 

em que, além de pontuar a obrigatoriedade desta na rede básica, a garante como 

um bem gratuito, assim como determina expressamente o papel do Estado no 

atendimento ao educando nas condições necessárias à efetivação desta educação, 

como nos incisos I e VII:  

 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (...) 
VII -  atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 
básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde 
(BRASIL, 1988, Art. 208; grifo nosso). 

 
De forma ampla, a discussão que emerge dos Boletins sobre educação 

durante a pandemia considera desigualdade enquanto as diferenças na distribuição 

dos recursos na sociedade, o que implicaria em condições desiguais não apenas em 

relação a uma igualdade política e civil, mas a condições desiguais de acesso às 

políticas públicas em geral, e de educação em específico (ALBRECHT, 2020) 

Compreendendo aqui políticas públicas de forma ampla como a atuação do Estado, 

ou melhor, como o campo que busca colocar o “Estado em ação” e analisar essa 

ação (SOUZA, 2006).  

Vale destacar que estamos diante de níveis desiguais não apenas nas 

possibilidades de acesso aos meios digitais, capazes de propiciar ao aluno um 

aprendizado mínimo e tampouco essa discussão sobre desigualdade é uma 

novidade. Neste sentido, Fernando Cortés e Orlandina de Oliveira (2010), na obra 

“Os grandes problemas do México – Desigualdades sociais”, trazem uma coletânea 

de textos diversos sobre a desigualdade social no México, não se trata aqui de fazer 

um comparativo entre Brasil e México, tendo como eixo central a desigualdade 
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social, mas de trazer à luz dessa discussão os elementos primários da desigualdade 

e refletir sobre suas consequências.  

Os autores apontam que a acumulação de riquezas em poucas mãos 

atrapalha o crescimento econômico em, ao menos, dois aspectos. Em primeiro, em 

sociedades com alto índice de desigualdade no usufruto da renda, tendem a eleger 

estratégias econômicas que beneficiam os setores de maior poder ao invés de 

apoiar setores médios ou classes mais pobres. Em segundo, nas sociedades nas 

quais o mercado de capitais e seguros é imperfeito, os novos projetos com altos 

índices de eficiência econômica e social que poderiam ser realizados pelos estratos 

mais baixos ficam fora de suas possibilidades, ou, na melhor das hipóteses, com 

rentabilidade reduzida, em relação ao que ricos teriam obtido. Veja que os autores 

não estão falando de condições de acesso a meios digitais, mas num nível de 

desigualdade anterior, trata-se da exclusão às políticas públicas que poderiam, em 

alguma medida, diminuir essas desigualdades.  

Ainda em torno das discussões sobre as execuções das políticas 

educacionais em meio à pandemia, Albrecht (2020) propõe a seguinte reflexão que: 

 
Políticas em prol da democratização do ensino não podem ser 
efetivamente desenhadas sem considerar as inter-relações entre os 
eixos de opressão e a interação entre diferentes tipos de 
desigualdade, sobretudo no contexto de uma pandemia, a qual 
afetará de forma incisiva os grupos mais vulneráveis. O cerne da 
desigualdade encontra-se, portanto, nas barreiras ao acesso e na 
limitação das escolhas por parte dos indivíduos. E um sistema 
democrático se caracteriza justamente por um acesso igualitário às 
decisões (ALBRECHT, 2020, p. 03). 

 

De forma que este cenário – em que a implementação do ensino remoto é 

feita de forma acelerada e imposta em meio a declarações perturbadoras dos 

governantes – a operacionalização de um ensino remoto parece se afastar, cada vez 

mais, do que deveria ser, e aqui concordamos com Oliveira (2020a) e Albrecht 

(2020), o papel das políticas educacionais: o combate a desigualdades sociais. Há 

uma preocupação crescente no âmbito educacional com a implementação de uma 

lógica neoliberal ao ensino com a intensificação do uso de tecnologias e do sistema 

a distância/remoto na educação (MARTINS, 2019). Ou seja, em que as tecnologias 

de informação e comunicação sejam instrumentalizadas para o desmonte gradual e 

precarização da educação em prol de uma adequação às lógicas do mercado, 
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transformando a educação em mero produto a ser vendido, comercializado e 

possuído.  

Situação que a pandemia parece ter intensificado, tornando-se a justificativa 

legítima para tanto. Tal perspectiva se justifica diante da forma como o uso de 

tecnologias tem assumido papel importante na constituição de novas formas de 

racionalização e organização do sistema produtivo, principalmente a partir de 

concepções sobre o aumento de produtividade do trabalho e flexibilização das 

relações trabalhistas (LIMA, 2020). Tais práticas estão associadas a lógicas e 

racionalidades neoliberais (DARDOT e LAVAL, 2016). O argumento apresentado 

nos Boletins é que a implementação de práticas de ensino a distância se insere 

nesta mesma lógica, em que o Programa Future-se, voltado para o ensino superior, 

exemplifica as perspectivas – e intencionalidades – da educação pública brasileira 

(LIMA, 2020; DE JESUS, 2020)  

Feita esta primeira aproximação sobre os problemas presentes na ideia de 

ensino a distância mal elaborada e executada até o presente momento, trouxemos 

algumas informações por meio dos boletins que escancaram o tamanho do desafio a 

ser enfrentado, seja pelos elementos de desigualdade primários seja pelos fatores 

de desigualdade refratários, como a falta de acesso aos meios digitais enfrentados 

pelos alunos. Porém, ainda nos indagamos em relação ao que não está posto ou 

evidente nessa discussão e, sobretudo, o que mais está em jogo nessas mudanças 

do sistema educacional, o que mais se perde neste cenário de educação a 

distância?    

 

À MARGEM DO (IM) POSSÍVEL: A EDUCAÇÃO NEGLIGENCIADA 

 

Problemas na educação pública, tanto nas dimensões de gestão, 

insuficiência de recursos,9 precarização do trabalho docente (GARCIA, 2018), 

quanto nas dimensões de sociabilidade, com embates entre professores, diretores e 

                                                           
9 A exemplo das mobilizações e conflitos entre a sociedade civil e o Governo federal durante o 
processo de análise, em 2016, e consequente, aprovação do Projeto de Lei – PEC 241(55), a qual 
insere no ordenamento jurídico a Emenda Constitucional n° 95/16, instituindo a contenção de gastos 
em saúde e educação pelos próximos 20 anos. (MATTAR, 2019). Assim, como das atuais 
mobilizações acerca da votação sobre a renovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb, principal fonte 
orçamentária para a garantia e efetivação da rede pública de ensino. 
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alunos, bullying, evasão escolar e outros (PEREIRA, 2020; BAZZO, 2020; MATTAR, 

2019), têm sido recorrentemente destacados pelos pesquisadores da área, inclusive, 

pelos autores deste texto. Desta vez, no entanto, o cenário com que nos deparamos 

se mostra complicado pela forma como têm sido impostas as medidas de 

enfrentamento e contenção de transmissão do Coronavírus no âmbito educacional, e 

como o sistema virtual e remoto tem sido operacionalizado para consolidar essa 

condição: a preocupação dos governos em salvar o ano letivo em detrimento da 

preocupação com os estudantes, e seu processo de formação. Seja quando 

sustentam que a modalidade remota e virtual substitui integralmente as atividades 

presenciais, seja quando, em termos de saúde pública, investem no retorno precoce 

às salas de aulas.  

A crítica não está na implementação de medidas de distanciamento social, 

pois essas são indispensáveis no momento, mas na preocupação com as intenções 

que têm legitimado a forma como essas medidas têm sido adotadas. Por isso, a 

pergunta: que concepção de escola está sendo legitimada a partir das medidas 

agora adotadas? Trazemos à discussão por acreditar que a educação pública 

necessita urgentemente de políticas públicas de médio e longo alcance para que 

não tenhamos tantas intermitências nesse processo de educação/socialização, e 

não fique sujeita às mesmas regras neoliberais do mercado. Momento que se torna 

propício para refletir sobre esse processo e pensar em que condições esse está 

sucedendo. Pensar nas consequências das alterações durante a pandemia e como 

estas consequências estão ou não atreladas à desigualdade social.  

Nesse sentido, neste tópico, trataremos dos impactos que a implementação 

acelerada e sem preparo prévio sobre ensino remoto pode gerar no processo 

formativo desses jovens estudantes; o que abordaremos a partir do conceito de 

socialização. A socialização, emergente na escola, é de suma importância no âmbito 

educacional e no processo formativo dos jovens. Como já dito, a sala de aula não é 

apenas um local no qual conteúdos são transmitidos, mas tem sua essência na 

vivência cotidiana. Aqui discutiremos aspectos teóricos, buscando articulá-los com o 

potencial que o “chão da escola” traz nas relações e interações cotidianas, 

permitindo um processo específico de socialização.  

De forma bastante geral, a socialização é um processo social em construção 

pela vida toda, e boa parte dele se dá na instituição escolar. A socialização é parte 
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constituinte de cada sujeito, um processo associado diretamente a nossa concepção 

do mundo, sobretudo, está conectado às nossas relações em sociedade e às nossas 

ações. Entre processos estruturais e ações individuais, vamos delineando um 

caminho, articulando a nossa trajetória, que longe de ser um processo linear, é 

cercado de percalços, rupturas, aceitações, negações, desconstruções e 

reconstruções.  

No que diz respeito a essa grande variedade de possibilidades na 

socialização, ou distintas configurações na trajetória de um sujeito, destacamos, 

primeiramente, duas obras de Norbert Elias, Introdução à sociologia (1980) e 

Sociedade dos indivíduos (1994), com a finalidade de trazer as ideias sobre as 

relações. Nas obras, afirma-se que constituímos enquanto indivíduos teias de 

interdependência, as quais assumem forma em diferentes configurações, como 

família, escola, cidades, estratos sociais e estados. Ainda, reitera que, apesar do 

senso comum ter o entendimento de que a sociedade é um conjunto de indivíduos, 

deve-se pontuar que as sociedades não dependem dos seus indivíduos por si só, 

mas da sua história. Isso porque, para o autor, os indivíduos são as suas relações, 

ou seja, sendo um ser social que depende da companhia dos outros, fazendo das 

relações humanas uma precondição para a estrutura das relações entre as pessoas. 

Ainda, sobre a socialização e seus aspectos, Bernard Lahire (1997), 

sociólogo francês, aponta a necessidade de compreender os agentes concretos no 

fluxo da vida social, destacando a importância de levar em consideração situações 

singulares, como as relações efetivas entre seres sociais interdependentes que 

formam estruturas particulares de coexistência. O autor afirma que a coerência das 

disposições sociais do indivíduo está relacionada aos princípios de socialização, aos 

quais esse foi submetido. E alerta para a descrição dos contextos de ação, 

chamando a atenção para as redes de interdependência dos indivíduos entre as 

estruturas de coexistência, ou seja, entre seres singulares, podemos perceber o que 

as grandes pesquisas traçam em linhas mais gerais. 

Em termos escolares, implica olhar para o grupo de atores ali inseridos a 

partir não apenas da condição de aluno, mas da condição juvenil. Isso porque 

diversos estudos sobre a juventude brasileira (SPOSITO, 2003) apontam que a 

relação deste grupo com a escola está vinculada a temas como gênero, 

sexualidade, etnia, mundo do trabalho, projetos futuros, política, hobbies e lazer. É 
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nesse sentido que Sposito (2003) aponta a importância em pensar a escola a partir 

de perspectivas não estritamente escolares, o que implicaria a não a restringir 

somente a práticas pedagógicas e à transmissão de conteúdo. A forma de olhar para 

o processo de socialização aqui proposta vai de encontro a esta discussão.  

O que nos interessa nesta discussão é pontuar, a partir da análise 

sociológica, as possibilidades de entendimento das relações sociais inseridas no 

contexto escolar a partir da perspectiva dos estudantes, principalmente, da sua 

condição juvenil, de forma a reconhecer um lugar de análise a partir de um 

conhecimento que não é o nosso. Explica-se: a partir da perspectiva daquele que 

vivencia cotidianamente aquela realidade, para além das expectativas e narrativas 

idealizadas, a escola utópica (PEREIRA, 2017). Esta perspectiva muda o foco de 

análise, da escola enquanto instituições para os jovens para a escola feita por este 

grupo que são os jovens. E, principalmente, traz a importância do espaço escolar 

enquanto espaço de encontro, de relações virtuais e presenciais, e, portanto, de 

socialização.  

Nesse sentido, Pereira aponta a necessidade de não restringirmos o olhar 

apenas ao espaço físico da escola, buscando enfatizar justamente os processos 

cotidianos que envolvem o ambiente escolar, mas estão imbricados na condição de 

ser apenas estudantes. E justamente por concordar com esta argumentação é que, 

decorrente da conjuntura de isolamento social e da pandemia da Covid, propomos 

exatamente o contrário: o retorno à concretude do espaço escolar, com o objetivo de 

refletir sobre as sutilezas da experiência que decorrem da vivência da escola, 

pessoal, física, concreta e simbólica.  

Com isso, pretendemos refletir sobre a possibilidade, ou não, de conseguir 

transpor para o espaço virtual toda a gama de relações que ocorrem no “chão da 

escola”. E, apesar de não negarmos a existência dos processos de socialização 

virtuais, defendemos que há sim, em termos de construção de relações, interações e 

de constituição de olhares sobre o mundo, diferenças nestes dois ambientes. A 

substituição de um pelo outro, em termos educacionais, significa uma limitação dos 

processos de aprendizagem, pois a escola vivida e experienciada carrega um duplo 

espaço de socialização, em que, ao mesmo tempo em que regras são internalizadas 

pelos estudantes, estes também impactam e transformam a realidade escolar.  
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Nesse sentido, nos valemos de Berger e Luckmann (1966), autores de suma 

importância para entender os sentidos da socialização, pois, segundo eles, este 

processo se dá em duas etapas, se trata de passar a realidade externa ao sujeito 

para dentro do sujeito (interiorização e incorporação da realidade), num primeiro 

momento, no qual compreendemos o nosso entorno e, posteriormente, percebemos 

um sentido àquilo que nos é externo. Os autores destacam que, na primeira 

socialização, o mundo que nos é apresentado é o único possível, e essa 

apresentação depende dos significativos, que são aqueles que nos apresentam essa 

única realidade possível e, nessa etapa de socialização, são importantes para a 

classe social em que estamos inseridos e as particularidades familiares. Num 

segundo momento, chamado de socialização secundária pelos autores, passamos a 

interiorizar o mundo exterior, passamos a conhecer particularidades do mundo não 

apresentadas pelos significativos, nesse processo, podem surgir conflitos, crises e 

rupturas. É aqui, que a condição de jovens se sobressai e se articula à de aluno, 

constituindo um espaço escolar que não se confunde com a mera absorção e 

sujeição, mas de agência na escola.  

O que Pereira (2010; 2016) exemplifica a partir da categoria de zoeira, meio 

pelo qual os estudantes tentam impor o seu ritmo frente ao ritmo da escola, o que, 

muitas vezes, é tido como uma forma de desorganizar as regras e sequências 

previstas naquele ambiente. O mesmo autor exemplifica com a fala de uma 

professora, que, a nosso ver, é bastante ilustrativa do que pretendemos refletir, em 

que relata que “a escola deixou de ser um lugar de estudo, para virar um ponto de 

encontro”, relatou-me uma professora (2016, p. 109). Por isso, argumenta que tais 

condições se formam gerando uma tensão entre as lógicas tradicionalmente 

previstas para a escola, e aquelas impostas pelos estudantes. A virtualização dessa 

dimensão, supomos aqui, enfraquece a articulação e a identificação desses 

estudantes enquanto grupos. 

 É nessa perspectiva que relembrar o movimento das ocupações escolares 

por secundárias10, ocorridas em 2016, se faz presente. Para além das 

                                                           
10 Este movimento foi impulsionado, principalmente, por secundaristas que ocuparam suas escolas 
em contraposição a medidas governamentais, ficando conhecido como a “Primavera Secundarista”. 
Em termos numéricos, o movimento culminou na ocupação de 1.071 instituições de ensino em todo o 
Brasil – incluindo Institutos Federais, campis de Universidades Federais e Estaduais e Núcleos 
Regionais de Educação. –, aproximadamente, 850 Colégios Estaduais só no Paraná e 86 em 
Curitiba, a capital do estado (PACHECO, 2018). 
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contraposições às medidas governamentais que estavam sendo impostas, como a 

reestruturação do ensino médio e do projeto de lei para limitar os gastos em áreas 

como de Saúde e Educação, as justificativas que aparecem durante as reivindicações do 

grupo seriam as de “serem ouvidos” (PACHECO e MATTAR, 2018, p. 14). Em que a 

“voz”, ou a ausência dela no ambiente escolar, aparece como elemento para retratar 

a relação com a escola. O que implica que, para os estudantes, a escola integra 

parte de suas vivências enquanto pessoa, e é compreendida por eles a partir das 

relações e interações com colegas, amigos, professores, pedagogos e demais 

atores escolares. Não é à toa a forte presença, no movimento, de narrativas sobre 

como, durante as ocupações, os estudantes se transformaram a partir das relações 

que foram estabelecidas. Dizem que o movimento, e aquela vivência, mudou as 

formas como eles se entendem e entendem o mundo. Tal fato era visto como 

resultado positivo do movimento, e integrante do processo de reivindicação da 

escola para si.  

Nesse sentido, outro aspecto importante nessa discussão é o debate entre 

socialização e identidade, e a passividade ou não do sujeito frente aos processos de 

socialização. Segundo Maria Salles Falci Medeiro (2002), os processos de 

socialização sempre aparecem na Sociologia “clássica” como processos de 

inculcação de normas e imposição de valores, mas o conceito passou por 

transformações e superou a ideia de que existiria uma passividade imposta ao 

sujeito pelo processo de socialização. Ainda para a autora, mais recentemente, a 

Sociologia incorporou, a seu debate teórico, o conceito de identidade, e, segundo a 

socióloga, é impossível, na modernidade, discutir socialização sem discutir a 

identidade, ou seja, as questões sobre a socialização estão ligadas às questões de 

identidade.  

Ademais, o sociólogo francês Claude Dubar (2005) salienta a socialização 

nas obras de Piaget e Durkheim11, destacando a centralidade do papel da educação 

nos processos de socialização e a sequência dessa discussão na perspectiva do 

sociólogo francês Pierre Bourdieu, que, por sua vez, retoma a discussão sobre a 

Teoria da Educação em Durkheim com a noção de habitus12. Segundo Dubar, o 

                                                           
11 Para Durkheim, a educação é: a constituição de um estado interior e profundo que orienta o 
indivíduo em um sentido definido para a vida toda. Durkheim (2005, p. 77). 
12 Ele define o habitus como "sistemas de disposições duradouras e transponíveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto é, como princípios 
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autor Pierre Bourdieu dá, à noção filosófica clássica do conceito de habitus, uma 

definição mais complexa, dialética e operacional, mas aponta limitações para o 

conceito, alegando, justamente, que este parece excluir qualquer possibilidade de 

mudança social, e, ainda, que as identidades são resultantes das trajetórias 

socialmente condicionadas e de campos socialmente estruturados, mas que os dois 

elementos não são necessariamente homogêneos.  

Aqui, também é relevante apontar que, em nenhum momento, os jovens 

secundaristas negavam ou propunham o fim da escola, pelo contrário, a 

reivindicavam enquanto “seu” espaço. Queriam se apropriar dela, e, naquele 

momento, o fizeram ocupando-a literalmente; invertendo a lógica sobre quem são os 

atores que organizam o cotidiano daquele espaço, e reivindicando esta posição 

ativa. O que mais chama a atenção nesse processo é que, ao qualificar as 

ocupações, os estudantes definem que o grupo se tornou uma família para eles e a 

escola, sua casa, elementos que representam não apenas o primeiro espaço de 

socialização do indivíduo, mas também uma forma específica de relação e interação 

social marcada no imaginário social pela importância que possuem em detrimento 

de outras. A força desse elemento está em pontuar como a presença no ambiente 

da escola, as relações e interações ali constituídas, seja de forma conflitiva seja de 

forma harmônica, representa para os estudantes lugar de constituição e formação de 

si, a ser reivindicado e desejado. Por isso, a pergunta que segue neste ensaio é o 

que perdemos quando consideramos que o virtual substitui o presencial? O 

argumento em questão é que a discussão seja em pensar formas de articulação e 

sobreposição, mas sem a substituição. Por isso, existe a crítica à forma como a 

implementação tem sido feita: garante-se o ano letivo, mas perde-se a dimensão da 

socialização e da vivência escolar.  

Consideramos importante, ademais de trazer parte do panorama atual sobre 

a educação de jovens em relação às ações de contenção da Covid-19, que tomam a 

forma na interrupção das atividades presenciais nas escolas, esta parte não tão 

aparente ou discutida sobre os impactos da interrupção das aulas. Embora a 

questão proposta “Que concepção de escola está sendo legitimada a partir das 

                                                                                                                                                                                     
geradores e organizadores de práticas e de representações" (1980, p. 88). Presença ativa e sintética 
de todo o passado que o produziu, o habitus é a estrutura geradora das práticas "perfeitamente 
conformes à sua lógica e a suas exigências", ou seja, excluindo as práticas mais improváveis, "antes 
de qualquer análise, a título de impensável" (1980, p. 90). 
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medidas agora adotadas?” ainda permaneça sem uma resposta, trouxemos 

elementos a partir da discussão sobre a socialização que podem nos auxiliar nesse 

trajeto: como a condição juvenil integra a condição de aluno; a importância do “chão 

da escola” como cenário para a socialização, ou seja, como a escola é um espaço 

privilegiado de relações dos estudantes. Pois acreditamos que os elementos trazidos 

são parte importante da discussão em relação às decisões sobre a educação, e, 

certamente, as concepções que os jovens apresentam sobre a escola, educação e 

socialização devem ser levadas em consideração.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este ensaio, não pretendemos trazer uma resposta rígida sobre a atual 

situação da escola e da educação decorrentes da epidemia do Coronavírus. 

Propomos, aqui, reflexões sobre os impactos que as medidas implementadas podem 

gerar na forma de se pensar a escola. Pensar a escola: esse é o principal objetivo 

deste ensaio, refletindo a partir dos limites e possibilidades do ensino remoto e da 

socialização.  

Por isso, não se trata aqui de demonizar o uso das tecnologias digitais no 

contexto escolares, está já é uma realidade social. Ademais, os instrumentos e as 

modalidades de ensino não são bons ou ruins por si só, mas dependem do uso que 

é feito deles. Aqui, buscamos construir um trajeto para tensionar a forma e as 

intenções por trás da implementação apressada de uma forma de atuação na 

educação pública, sob o argumento que, sem considerar as desigualdades sociais, o 

sistema de ensino remoto e/ou a distância vão servir apenas para reforçá-las. 

Desejamos, no entanto, que esta dificuldade que assume contornos dramáticos em 

segmentos menos favorecidos sirva de impulso para que possamos repensar o 

espaço escolar e os caminhos que a educação tem seguido, e a escola que 

queremos, na qual a ênfase nas dimensões relacionais se sobreponha à 

mercantilização da educação e da escola.  

 Ainda, ao considerar a escola enquanto espaço de relação, buscamos 

enfatizar os múltiplos processos de socialização que o constituem e repercutem em 

processos de aprendizado e identificação entre os estudantes. A compreensão do 

ensino remoto e/ou virtuais não como uma modalidade instrumental de ensino, mas 
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como equivalente à escola e à educação restringem esse espaço e processo de 

formação relacional propiciado pelo “chão da escola”.  
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